
PREFEITURA MUNICIPAL DE SARZEDO/MG – 

SECRETARIA MUN. DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

PROCESSO SELETIVO - EDITAL Nº 01/2013 

SÓ ABRA QUANDO AUTORIZADO 
COORDENADOR DE CREAS 

Leia atentamente as instruções abaixo: 
 

- Esta prova contém 20 questões de múltipla escolha com 04 opções de resposta cada; 
- Confira a quantidade de questões e de páginas desta prova e seus dados que constam da folha de respos-

tas que está sendo entregue junto com esta prova; 
- Transcreva para a Folha de Respostas a alternativa que julgar correta; 
- Assinale somente uma alternativa em cada questão; 
- Sua resposta não será computada se houver marcação de duas ou mais alternativas ou contiver rasuras; 
- Não rasure a Folha de Respostas, pois não será distribuída outra; 
- O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal, juntamente com a folha de respostas, seu caderno de 

questões. 
- A prova objetiva será disponibilizada no site no ato da publicação do Gabarito Oficial e ficará disponível 

para os candidatos até o dia 18/07/2013. 
- O candidato poderá utilizar o verso da prova para cálculos, se necessário; 
- O candidato poderá anotar suas respostas somente na folha de rascunho padrão entregue pelo Fiscal de 

Sala; 
- Leia com atenção cada questão da prova e não deixe nenhuma sem resposta; 
- Faça a prova com calma; 
- Duração desta prova: (02h30min) Duas horas e trinta minutos;  
- A ausência do recinto de provas somente será permitida depois de decorridos 60 minutos do início das 

mesmas; 
- O gabarito oficial será divulgado no site e no quadro de avisos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social a partir das 09 horas do dia 15/07/2013; 

 
ATENÇÃO ao preencher a Folha de Respostas! 

E não esqueça de assiná-la no campo apropriado! 
A não assinatura na Folha de Respostas elimina o candidato! 

 
A Folha de Respostas contém as necessárias instruções de seu preenchimento. 

 
Boa Prova! 

 
 
Inscrição nº: 
 
 
Nome do candidato: 
 
 

 

 

 
Reis & Reis Auditores Associados






 1

PROVA Nº 03 
Aspectos Profissionais, Cultura e 

Conhecimentos Gerais 

 
01) Nos termos da Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos é correto 
afirmar, EXCETO: 
 
a) Todos os seres humanos nascem 

livres e iguais em dignidade e direi-
tos; 

b) Todo ser humano é obrigado a fazer 
parte de uma associação, desde 
que pacífica; 

c) Todo ser humano tem capacidade 
para gozar os direitos e as liberda-
des estabelecidos nesta Declaração, 
sem distinção de qualquer espécie, 
seja de raça, cor, sexo, idioma, re-
ligião, opinião política ou de outra 
natureza, origem nacional ou social, 
riqueza, nascimento, ou qualquer 
outra condição; 

d) Todos são iguais perante a lei e têm 
direito, sem qualquer distinção, a 
igual proteção da lei. 

 
02) A coordenação e as normas ge-
rais correlatas às ações governamen-
tais na área da assistência social é 
promovida: 
 
a) Pela esfera federal de governo; 
b) Pela esfera estadual de governo; 
c) Pela esfera Municipal de governo; 
d) Pelas Organizações Não Governa-

mentais. 
 
03) A vigilância socioassistencial vi-
sa: 
 
a) À garantia da vida, à redução de 

danos e à prevenção da incidência 
de riscos; 

b) A garantia de 1 (um) salário-
mínimo de benefício mensal à pes-
soa com deficiência e a todo idoso; 

c) Analisar territorialmente a capaci-
dade protetiva das famílias e nela a 

ocorrência de vulnerabilidades, de 
ameaças, de vitimizações e danos; 

d) Garantir o pleno acesso aos direitos 
no conjunto das provisões socioas-
sistenciais; 

 
04) Acerca da organização da assis-
tência social é correto afirmar, EXCE-
TO: 
 
a) A proteção social básica refere-se 

ao conjunto de serviços, progra-
mas, projetos e benefícios da assis-
tência social que visa a prevenir si-
tuações de vulnerabilidade e risco 
social por meio do desenvolvimento 
de potencialidades e aquisições e do 
fortalecimento de vínculos familia-
res e comunitários; 

b) A proteção social especial consiste 
no conjunto de serviços, programas 
e projetos que tem por objetivo 
contribuir para a reconstrução de 
vínculos familiares e comunitários, a 
defesa de direito, o fortalecimento 
das potencialidades e aquisições e a 
proteção de famílias e indivíduos 
para o enfrentamento das situações 
de violação de direitos. 

c) A vigilância socioassistencial é um 
dos instrumentos das proteções da 
assistência social; 

d) As proteções sociais básica e espe-
cial não poderão ser ofertadas pela 
rede socioassistencial, formada ex-
clusivamente pelas organizações de 
assistência social vinculadas ao Su-
as.  

 
05) Unidade pública municipal, de 
base territorial, localizada em áreas 
com maiores índices de vulnerabilida-
de e risco social, destinada à articula-
ção dos serviços socioassistenciais no 
seu território de abrangência e à pres-
tação de serviços, programas e proje-
tos socioassistenciais de proteção so-
cial básica às famílias: 
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a) Conselho Municipal de Assistência 
Social; 

b) Secretaria Municipal de Assistência 
Municipal; 

c) Centro de Referência de Assistên-
cia Social (Cras); 

d) Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social (Creas). 

 
06) “entende-se como uma das segu-
ranças primordiais da política de assis-
tência social. Ela opera com a provisão 
de necessidades humanas que começa 
com os direitos à alimentação, ao ves-
tuário e ao abrigo, próprios à vida hu-
mana em sociedade. A conquista da 
autonomia na provisão dessas neces-
sidades básicas é a orientação desta 
segurança da assistência social.”  
 
O texto acima se refere a: 
 
a) Segurança de sobrevivência; 
b) Segurança de acolhida; 
c) Segurança de convívio; 
d) Segurança de vivência familiar. 
 
07) A Política Pública de Assistência 
Social objetiva: 
 
I - Prover serviços, programas, proje-
tos e benefícios de proteção social bá-
sica e, ou, especial para famílias, indi-
víduos e grupos que deles necessita-
rem. 
II - Contribuir com a inclusão e a eqüi-
dade dos usuários e grupos específi-
cos, ampliando o acesso aos bens e 
serviços socioassistenciais básicos e 
especiais, exclusivamente em áreas 
rurais. 
III - Assegurar que as ações no âmbito 
da assistência social tenham centrali-
dade na família, e que garantam a 
convivência familiar e comunitária. 
 
Indique a alternativa correta: 
 
a) Todas as afirmativas estão corretas; 

b) Apenas as afirmativas I e II estão 
corretas; 

c) Apenas as afirmativas I e III estão 
corretas; 

d) Apenas as afirmativas II e III estão 
corretas. 

 
08) Sobre o Sistema Único de Assis-
tência Social – SUAS, é correto afir-
mar, EXCETO: 
 
a) Refere-se a um modelo de gestão 
centralizado e co-participativo com 
responsabilidades definidas entre a 
iniciativa pública e a iniciativa priva-
da; 

b) constitui-se na regulação e organi-
zação em todo o território nacional 
das ações socioassistenciais; 

c) Os serviços, programas, projetos e 
benefícios têm como foco prioritário 
a atenção às famílias, seus mem-
bros e indivíduos e o território como 
base de organização, que passam a 
ser definidos pelas funções que de-
sempenham, pelo número de pesso-
as que deles necessitam e pela sua 
complexidade; 

d) Pressupõe a gestão compartilhada, 
co-financiamento da política pelas 
três esferas de governo e definição 
clara das competências técnico-
políticas da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, com a partici-
pação e mobilização da sociedade 
civil, e estes têm o papel efetivo na 
sua implantação e implementação. 

 
 
09) Acerca da Assistência Social aos 
idosos é correto afirmar, EXCETO: 
 
a) Será prestada, de forma articulada, 
conforme os princípios e diretrizes 
previstos na Lei Orgânica da Assis-
tência Social, na Política Nacional do 
Idoso, no Sistema Único de Saúde e 
demais normas pertinentes; 
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b) Aos idosos, a partir de 65 anos, que 
não possuam meios para prover sua 
subsistência, nem de tê-la provida 
por sua família, é assegurado o be-
nefício mensal de 1 (um) salário-
mínimo; 

c) Todas as entidades de longa perma-
nência, ou casa-lar, são obrigadas a 
firmar contrato de prestação de ser-
viços com a pessoa idosa abrigada; 

d) No caso de entidades filantrópicas, 
ou casa-lar, é proibido promover a 
cobrança de participação do idoso 
no custeio da entidade. 

 
 
10) Acerca do Direito à Convivência 
Familiar e Comunitária não é correto 
afirmar: 
 
a) Toda criança ou adolescente tem 
direito a ser criado e educado no 
seio da sua família e, excepcional-
mente, em família substituta, asse-
gurada a convivência familiar e co-
munitária, em ambiente livre da 
presença de pessoas dependentes 
de substâncias entorpecentes; 

b) Toda criança ou adolescente que 
estiver inserido em programa de a-
colhimento familiar ou institucional 
terá sua situação reavaliada, no 
máximo, a cada doze meses; 

c) A permanência da criança e do ado-
lescente em programa de acolhi-
mento institucional não se prolonga-
rá por mais de 2 (dois) anos, salvo 
comprovada necessidade que aten-
da ao seu superior interesse, devi-
damente fundamentada pela autori-
dade judiciária; 

d) Os filhos, havidos ou não da relação 
do casamento, ou por adoção, terão 
os mesmos direitos e qualificações, 
proibidas quaisquer designações dis-
criminatórias relativas à filiação. 

 
 
 
 

11) São funções da política de assis-
tência social relacionadas à garantia 
da proteção social, EXCETO: 
 
a) Prevenir/ reduzir situações de risco 

social e pessoal;  
b) Proteger pessoas e famílias em si-

tuação de vulnerabilidade, conside-
rando a multidimensionalidade da 
pobreza;  

c) Monitorar as exclusões e riscos so-
ciais da população;  

d) Criar medidas e possibilidades de 
socialização e inclusão social. 

 

12) São características do Sistema 
Único de Assistência Social (Suas), 
EXCETO: 
 
a) não-contributivo; 
b) centralizado; 
c) participativo; 
d) público. 
 
13) “significa centrar esforços em 
intervenções que visam amparar, a-
poiar, auxiliar, resguardar, defender o 
acesso das famílias e seus membros 
aos seus direitos. Assim, a PSB deve 
incorporar em todas as intervenções o 
caráter protetivo, envidando esforços 
para a defesa, garantia e promoção 
dos direitos das famílias.” 
 
O texto acima retrata qual das formas 
de atuação do Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à Família – PAIF 
indicadas abaixo: 
 
a) Ação preventiva; 
b) Atuação proativa; 
c) Atuação protetiva; 
d) Atuação humanizada. 
 
14) Avalie as seguintes afirmativas 
acerca do Serviço de Proteção e Aten-
dimento Integral à Família – PAIF: 
 
I - consiste no trabalho social com fa-
mílias, de caráter continuado; 
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II - tem como finalidade fortalecer a 
função protetiva das famílias, prevenir 
a ruptura de seus vínculos, promover 
seu acesso e usufruto de direitos e 
contribuir na melhoria de sua qualida-
de de vida; 
 
III – Não prevê o desenvolvimento de 
potencialidades, mas somente o forta-
lecimento de vínculos familiares e co-
munitários, por meio de ações de cará-
ter exclusivamente protetivo. 
 
a) Todas as afirmativas estão corre-

tas; 
b) Apenas as afirmativas I e III estão 

corretas; 
c) Apenas as afirmativas II e III estão 

corretas; 
d) Apenas as afirmativas I e II estão 

corretas. 
 
15) Acerca da vulnerabilidade é cor-
reto afirmar, EXCETO: 
 
a) é uma condição que agrava a pobre-
za das famílias e portanto, pode ser 
considerada sinônimo de pobreza; 

b) não é um estado, uma condição da-
da, mas uma zona instável que as 
famílias podem atravessar, nela re-
cair ou nela permanecer ao longo de 
sua história;  

c) é um fenômeno complexo e multifa-
cetado, não se manifestando da 
mesma forma, o que exige uma 
análise especializada para sua apre-
ensão e respostas intersetoriais para 
seu enfrentamento;  

d) se não compreendida e enfrentada, 
tende a gerar ciclos intergeracionais 
de reprodução das situações de vul-
nerabilidade vivenciadas. 

 
16) É objetivo central do PAIF: 
 
a) os atendimentos jurídicos às famílias 
em situação de risco; 

b) a prática clínica para atendimento 
psicoterapêutico, psicodiagnóstico 
e/ou psicopedagógico; 

c) o fortalecimento dos vínculos famili-
ares e comunitários; 

d) o desenvolvimento de ações cultu-
rais diversas. 

 

17) Unidade responsável por emanar 
diretrizes, planejar e coordenar a ges-
tão de todos os CRAS do município: 
 

a) Secretaria Municipal de Assistência 
Social; 

b) CREAS; 
c) Conselho Municipal de Assistência 

Social; 
d) Câmara Municipal. 
 

18) Podemos identificar como poten-
ciais usuários do PAIF, EXCETO: 
 
a) Famílias vivendo em territórios com 
nulo ou frágil acesso à saúde, à e-
ducação e aos demais direitos, em 
especial famílias monoparentais che-
fiadas por mulheres, com filhos ou 
dependentes;  

b) Famílias que saíram de seu território 
de origem, após a venda de imóvel 
próprio em função da implementa-
ção de empreendimentos imobiliá-
rios, mesmo que não se encontrem 
em situação de risco ou vulnerabili-
dade;  

c) Famílias provenientes de outras re-
giões, sem núcleo familiar e comuni-
tário local, com restrita rede social e 
sem acesso a serviços e benefícios 
socioassistenciais;  

d) Famílias com moradia precária (sem 
instalações elétricas ou rede de es-
goto, com espaço muito reduzido, 
em áreas com risco de deslizamen-
to, vivenciando situações declaradas 
de calamidade pública, dentre ou-
tras). 

 
19) No âmbito do trabalho social 
com famílias do PAIF, a capacidade de 
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compreender-se como resultado das 
interações entre os contextos familiar, 
comunitário, econômico, cultural, am-
biental, entre outros, nos quais se está 
inserido, e que influenciam o modo 
pelo qual os sujeitos se percebem e 
agem é denominada de: 
 
a) Avaliação; 
b) Diagnóstico; 
c) Auto-estima; 
d) Autocompreensão. 
 
20) As aquisições sociais e materiais a 
serem promovidas pelo PAIF têm por 
finalidade potencializar: 
 
a) Educação e Saúde; 
b) Autonomia e protagonismo; 
c) Proteção e Assistência continuada; 
d) Formação de renda e Segurança pú-
blica. 

 
 







